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O Limite da Exclusão Social — Meninos e

Meninas de Rua no Brasil. Maria Cecília de

S. Minayo (Org.). São Paulo: Hucitec/Rio de

Janeiro: Abrasco, 1992.

Minayo e outros pesquisadores do Centro
Latino-Americano de Estudos sobre Violência
e Saúde (Claves) tentam revelar a face oculta
da problemática dos meninos de rua, a situação
de miséria e os conflitos vividos por suas
famílias. Mostram que o fenômeno “meninos de
rua” gerou, no último decênio, uma ampla
produção bibliográfica, que reflete a grande
inquietude dos intelectuais e dos movimentos
sociais em relação ao processo de deterioração
das instituições, das relações e das condições de
vida no Brasil. Mas isto também indica que
chegou o momento de agir, de estratégias
operacionais.

Os autores apresentam os resultados de uma
pesquisa qualitativa, realizada em cinco capitais
e algumas áreas complementares, associados a
indicadores de pobreza construídos com base
nas PNADs/IBGE da década de 80, e a literatu-
ra existente sobre o tema. Aprofundam-se em
dois temas: propõem que, a partir do campo da
Saúde Pública, defenda-se a rede familiar como
espaço de investimento para a assistência e a
seguridade social, dotando-a do mínimo neces-
sário para a reprodução física, social, cultural e
moral das crianças. E consideram a família a
única instituição capaz de oferecer à criança um
espaço de realização de suas potencialidades.
Os autores não aceitam a rua enquanto espaço
competente para abrigar meninos e meninas de
rua, negando a premissa de que estes teriam
“escolhido” viver aí, sendo que, na verdade, é
a necessidade que os impele a tentar sobreviver
neste espaço de violência, decadência moral e
aviltamento dos seres humanos.

Em todo o estudo entende-se “meninos e
meninas de rua como o conjunto de crianças
que utilizam a rua como espaço de trabalho e
sustento, retornando assiduamente a suas casas;
as que vivem com suas famílias na rua; e
aquelas em processo de rompimento ou que já
romperam os laços familiares, fazendo da rua
seu espaço de vida”. Estes três grupos foram
estudados sempre diferenciadamente.

Existem alguns pressupostos fundamentais
nos quais os autores se baseiam durante a

pesquisa. O primeiro é que o problema de
“meninos e meninas de rua” possui raízes sócio-
históricas na formação de rendas, desigual, onde
impera o desenvolvimento econômico, deixando
à margem o social. O segundo pressuposto é
que este fenômeno cresceu de forma preocupan-
te na última década, onde os problemas econô-
micos do país se acentuaram, penalizando ainda
mais a população abaixo da linha de pobreza, e
as políticas sociais são escassas e ineficientes.
O terceiro pressuposto é que o fenômeno dos
meninos e meninas de rua só pode ser entendi-
do articulando-se macrossocialmente os proble-
mas do campo e das cidades e o direcionamento
das políticas agrícolas e industriais que fizeram
com que o Brasil, nas últimas décadas, produ-
zisse fenômenos de tal ordem. O quarto pres-
suposto, de ordem metodológica, é que as
crianças que estão nas ruas constituem-se um
problema social muito complexo, diferenciado
e de várias causas, o que faz com que ele
necessite de uma análise teórico-prática, bus-
cando-se as distinções fundamentais. E, por fim,
o último pressuposto é que o problema das
crianças na rua é de suas famílias, que, de
alguma forma, não conseguiram retê-las no lar.

O livro consta de seis capítulos, sendo que,
inicialmente, os leitores são apresentados ao
tema meninos de rua. No primeiro capítulo são
expostos os objetivos gerais do estudo e alguns
conceitos fundamentais, delineando-se o método
de trabalho. No capítulo dois foi feito um
estudo minucioso baseado nas informações das
PNADs dos anos 80, sobre a distribuição de
renda e dos indicadores de pobreza. Primeiro
faz-se um levantamento dos dados globais do
Brasil e, depois, uma análise das principais
regiões metropolitanas do país. Foi constatado
que a década de 80 constituiu-se um verdadeiro
período de retrocesso, com um considerável
aumento nos níveis de pobreza do país e uma
piora na distribuição de renda associada à crise
econômica.

No capítulo três, os autores enfatizam que,
para o entendimento do fenômeno de crianças
de rua, as suas famílias devem ser analisadas
enquanto não-cumpridoras de suas obrigações
essenciais, sendo incapazes de garantir a segu-
rança material e afetiva que dão condições ao
pleno desenvolvimento de seus filhos. São
apresentados os dados de uma pesquisa que
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objetivava traçar o perfil dessas famílias através
de suas histórias. O texto mostra as característi-
cas e a constituição destas famílias, suas con-
dições de vida e saúde, e seus principais confli-
tos.

No quarto capítulo, os autores retratam “as
crianças que vivem na rua” e a realidade de
vida delas neste espaço onde moram e traba-
lham. Caracterizam cada um dos grupos nos
quais os meninos foram divididos, segundo
escolaridade e o tipo de vida na rua, o processo
de saída de suas casas, as atividades exercidas,
as amizades e o uso de drogas, por exemplo.

No último capítulo são feitas algumas consi-
derações sobre o grave problema do enorme
contingente de crianças que fazem da rua um

espaço de lazer, trabalho e moradia, e de suas
famílias. São apontadas as características dos
três grupos estudados e formuladas algumas
proposta de ação, partindo-se sempre do prin-
cípio de que deve-se dar condições à família
nuclear ou adotiva dessas crianças para que esta
assuma sua responsabilidade de paternagem.

Sem dúvida, este livro será uma valiosa
colaboração aos cientistas que necessitam de
informações sobre o assunto, tais como cientis-
tas sociais e políticos.

Ellen Hardy

Ivanise Rebello

Faculdade de Ciências Médicas

Universidade de Campinas
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Com a presente tradução do trabalho, origi-
nalmente publicado em francês com o título
Vivre une Maladie Grave, os sociólogos Alicia
Kaufmann, da Universidade de Alcalá de Hena-
res, Espanha; Pierre Aiach, investigador do
INSERM; e Renée Waissman, do CNRS —
estes dois últimos da França — oferecem um
texto da maior importância para a compreensão
das crises que as doenças de caráter grave
determinam para pacientes, médicos e familia-
res. Cada um dos autores dedicou-se a uma
análise específica: Kaufmann, sobre “Los Enfer-

mos frente a su cancer”; Aiach, escrevendo
sobre “El pacto entre el enfermo y su médico”;
e Waismann, tratando de “El trabajo médico de

la familia”. Todos, porém, trabalharam dentro
de uma mesma perspectiva: a doença como

situação limite. Justamente na introdução que
leva este título é realizada uma cuidadosa
análise do referencial teórico que embasa as
pesquisas realizadas, enfatizando que a expe-
riência que cada indivíduo tem da doença
depende de seu lugar na constelação de atores
e de práticos, bem como de sua situação no
universo da doença e da medicina. Destaca-se

o papel importante que tem o contexto social
com suas relações familiares e profissionais,
com amigos próximos, mas também com aque-
les que, anonimamente, no dia-a-dia, comparti-
lham suas dores e sofrimentos, transmitindo-lhe
imagens, muitas vezes ambíguas, sobre a doen-
ça. É sobre isso que este livro vai tratar, estu-
dando os que sofrem de câncer e de insuficiên-
cia renal, os familiares dos enfermos de insufi-
ciência renal e dos médicos que tratam os
doentes de câncer. Reconstruir estas trajetórias
e recompor um quebra-cabeças através dos
relatos dos pacientes dessas patologias é a
proposta que encontra um mesmo conceito
orientador — o de situações limite. Para os
autores, “a situação limite seria a ruptura de

uma estrutura, uma crise ocasionada pelas

mudanças devidas à perda do marco de refe-

rência; inicialmente, isto provoca grande

confusão, até que chega a produzir-se uma

reorganização e se encontra um novo equilí-

brio”. Como escrevem os autores, no caso das
doenças graves, esta idéia de limite está asso-
ciada à ruptura, a uma irrupção imprevista no
cotidiano. Assim, a vivência de um limite
temporal — a “certeza” de uma morte próxima
e a “incerteza” de como ela ocorrerá — gera
uma crise que conduz à necessidade de mudan-
ças.

Em seu trabalho, Kaufmann estudou 30
pacientes com câncer, com idades entre 25 e 60
anos, residentes em Madri e Barcelona, com
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